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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Embora a ementa fale em autorização de Curso de Especialização em Gestão Escolar, trata-se na realidade de pedido de aprovação do novo projeto pedagógico elaborado nos termos da Deliberação CEE Nº 53/2005, ou seja, proposta de adequação que é feito pelo Diretor Geral da Faculdade de Sertãozinho, professor Gilberto César Ortolan Belini, por meio de ofício de nº 03/06, datado de 07/02/2006.

O pedido está instruído de acordo com o que dispõe a Deliberação CEE nº 53/2005 e, portanto, está em condições de ser apreciado.

1.2 APRECIAÇÃO

O curso será oferecido na Faculdade de Sertãozinho, localizada na Av. Antonio Paschoal, nº 1954 na cidade de Sertãozinho, no período noturno, em regime semestral modular, devendo ser integralizado pelo aluno, no mínimo em um ano e seis meses e no máximo em dois anos e seis meses.

De acordo com o que se lê às fls. 143, o curso valoriza os conhecimentos relativos à realidade social e política brasileira e sua repercussão na educação. Destaca o papel social do gestor escolar e o papel do docente na atual sociedade brasileira. É também dada atenção especial ao estudo da legislação educacional que se refere aos diferentes segmentos da educação básica e às questões relacionadas com a ética e a cidadania e às múltiplas expressões culturais e ainda às questões de poder associadas à gestão educacional.

Como se vê trata-se de um discurso pedagógico muito abrangente, mas muito ao gosto das atuais teorias educacionais.

Percebe-se que a instituição com o curso de gestão educacional pretende formar um profissional capaz de lidar com as práticas educativas e administrativas no espaço escolar e não escolar, atuando de forma crítica e criativa e que ao mesmo tempo seja competente técnica e politicamente para interferir nas mudanças necessárias, respeitando as diretrizes éticas, no sentido de compreender as diferenças pessoais e culturais que fazem parte do universo educacional.

Não resta dúvida, é o perfil ideal de formação educacional.

A justificativa para a criação do curso é de natureza legal (art. 64, da Lei Federal 9.394, de 20 de dezembro de 1996), mais conhecida como LDB.

São oferecidas cem vagas, como já assinalado, no período noturno.

Para ingressar no curso, o candidato será submetido a um processo seletivo que consta de uma avaliação escrita envolvendo temas da área educacional relevantes no momento, nos termos da bibliografia indicada no edital de inscrição. Esta é uma medida que deveria ser adotada por todas instituições de ensino superior que pretendam oferecer este tipo de curso.

A avaliação do desempenho escolar será feita por disciplina e levará em conta assiduidade e aproveitamento. Em cada disciplina serão realizadas duas avaliações bimestrais, com base nos seguintes instrumentos: 1) prova escrita; 2) trabalhos de pesquisa; 3) seminários; 4) projetos de ensino; e outras formas de avaliação previstas nos respectivos planos de ensino de cada disciplina.

A freqüência mínima exigida é de 75,0% e a nota de aproveitamento, independentemente de exame final, deverá no mínimo corresponder a 7,0 (sete) inteiros. Sendo a nota final inferior a 7,0 (sete) e não inferior a 3,0 (três), o estudante terá direito a fazer exame, cuja média de aprovação não poderá ser inferior a 5,0 (cinco), resultante da média aritmética, entre a nota de aproveitamento e a nota do exame final.

O currículo do curso está composto pelas seguintes disciplinas:

1º Semestre (280 horas), assim distribuídas:

· Gestão Educacional I (80 horas);

· Cultura e poder nas organizações (80 horas);

· Visão Estratégica da educação (80 horas);

· Metodologia de pesquisa em gestão educacional (40 horas)

2º Semestre (280 + 100 horas do estágio)

· Gestão educacional II (60 horas);

· Avaliação institucional e educacional (80 horas);

· Metodologia de Pesquisa em Gestão Educacional II (40 horas);

· Projeto Político Pedagógico I (100 horas)

· Práticas educacionais em Gestão Escolar e Estágio Supervisionado (100 horas);

3º Semestre (240 Horas + 100 horas do estágio)

· Supervisão escolar (80 horas);

· Novas tecnologias em comunicação e informação (60 horas);

· Projeto Político Pedagógico II (100 horas)

· Práticas educacionais e Estágio Supervisionado (100 horas)

Resumindo: atividades presenciais: 800 horas;

Estágio supervisionado: 200 horas.

A coordenação do curso está a cargo da professora Lúcia Colombaretti de Oliveira, mestre em educação (metodologia do ensino) pela Universidade Federal de São Carlos.

O corpo docente do curso é integrado por sete professores, todos possuidores do título de mestre.

Ao concluir, ressaltamos que a organização curricular satisfaz plenamente ao que pensa este relator em relação ao que deva ser o currículo de um curso de especialização em gestão escolar, que ao invés de uma fragmentação curricular excessiva, procura concentrar os conteúdos em disciplinas básicas, reservando a elas uma carga horária maior. Infelizmente, não é o que se constata na maior parte das propostas que tem chegado até este Colegiado.

2. CONCLUSÃO


Tendo em vista o exposto e o que consta dos autos, aprova-se o pedido de adequação do Curso de Especialização em Gestão Escolar ao que dispõe a Deliberação CEE nº 53/2005, solicitado pela Faculdade de Sertãozinho –FASERT-SP.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 22 de maio de 2006.




a) Cons. João Cardoso Palma Filho





              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de maio de 2006.
a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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